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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO


Ofício n.º 633/2014

Garça, 11 de agosto de 2014.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 045/2014.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei nº 045/2014, no qual estamos solicitando autorização legislativa para realizar procedimento licitatório, visando à concessão de espaços públicos, próprios municipais e equipamentos urbanos, para fins de veiculação de publicidade no âmbito deste Município e Distrito de Jafa, tendo em vista a falta de legislação própria que discipline a matéria.
A concessão será de 05 (cinco) anos, podendo ser renovado por igual período, ficando a empresa concessionária responsável, entre outras obrigações, pelo fornecimento, instalação, manutenção, limpeza e conservação do bem público utilizado para veiculação de sua publicidade, independentemente da remuneração prevista no procedimento licitatório.
Portanto, com a regulamentação da matéria, haverá a padronização das publicidades nos espaços públicos e próprios municipais, inclusive, com a revitalização e instalação de novos equipamentos urbanos, compreendidos por bancos, abrigos de parada de ônibus, lixeiras, placas indicativas de nome de rua, entre outros bens, os quais oferecerão maior acessibilidade e comodidade para a população Garcense, por meio de uma ação ordenada, visando à unificação paisagista urbana do Município.
Assim, solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado e, aproveitando-nos da oportunidade para renovarmos a Vossa Excelência e aos dignos Vereadores dessa Casa, nossos protestos de elevado apreço.

Atenciosamente,

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA

PROJETO DE LEI N.º CM 064/2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA PROMOVER A CONCESSÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E EQUIPAMENTOS URBANOS PARA VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar procedimento licitatório, visando à concessão de espaços públicos, próprios municipais e equipamentos urbanos, para fins de veiculação de publicidade no âmbito deste Município e Distrito de Jafa, atendidos os requisitos previstos nesta Lei e demais disposições legais.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se:

I.
Publicidade: Propaganda por meio de letreiros, anúncios, ou outros meios, afixados em locais visíveis ou expostos ao público, para indicação de produtos, serviços ou atividades;
II.
Próprios Municipais: Edificações e imóveis destinados a sediar serviços públicos, com acesso direto da população;
III.
Equipamentos Urbanos: Equipamentos destinados à acessibilidade ou comodidade pública, tais como: bancos, abrigos de parada de ônibus, lixeiras, placas indicativas de nome de rua, entre outros;
IV.
Espaços Públicos: Locais de acesso visível do público, previamente destinados para publicidade.
Art. 2º A concessão de que trata esta Lei será precedida do respectivo procedimento licitatório para seleção dos interessados, mediante critérios previamente estabelecidos pelo Poder Executivo e assinatura de contrato firmado entre o Município e o interessado.
Parágrafo único.  Poderão participar do procedimento licitatório empresas em dia com a legislação federal, estadual e municipal, isoladamente ou em consórcio.
Art. 3º O procedimento licitatório que trata a presente Lei, deverá ser realizada na modalidade Concorrência Pública, devendo o edital especificar os equipamentos, a quantidade e local, bem como os locais destinados à exploração da publicidade.

Art. 4º A mencionada concessão obedecerá aos seguintes requisitos: 

I.
O prazo de concessão será de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato, podendo ser renovado por igual período, através de Termo Aditivo e por critério do Poder Público Municipal, desde que atualizada as condições e obrigações constantes do edital de licitação;
II.
Será de exclusiva responsabilidade da concessionária o pagamento de qualquer tributo federal, estadual e/ou municipal que incidam ou venham a incidir sobre a atividade objeto da concessão, ficando obrigada a obedecer todas as exigências emanadas das autoridades federais, estaduais e/ou municipais para exploração da atividade;
IV.
A concessionária ficará responsável, nos termos do procedimento licitatório, pelo fornecimento, instalação, manutenção, limpeza e conservação do bem público utilizado para veiculação de sua publicidade, independentemente da remuneração prevista no procedimento licitatório;
V.
A concessionária será responsável por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título e a qualquer momento, sejam causadas a terceiros, respondendo por si e seus sucessores.
Art. 5º A concessão extinguir-se-á, antes de seu término, na ocorrência de um dos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e na forma prevista no artigo 79 da mesma Lei. 

Art. 6º A concessão dar-se-á por conta e risco exclusivo da concessionária, a qual não terá direito ao reembolso ou qualquer tipo de indenização pelo Município, ficando os equipamentos urbanos instalados pela concessionária incorporados ao patrimônio municipal.
Art. 7º Fica expressamente proibido qualquer tipo de publicidade de produtos fumígenos, alcoólicos, drogas e medicamentos, ou que esteja em desacordo com a moral, a ética, a pluralidade de idéias, a igualdade perante a lei e a boa conduta, bem como que faça apologia ao crime ou mencione qualquer tipo de crença religiosa.
Art. 8º O Poder Executivo, em um prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta Lei, poderá expedir normas para a operacionalidade e regulamentação da concessão.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido contrário.

 

Garça, 11 de agosto de 2014.
JOSÉ ALCIDES FANECO
Prefeito Municipal
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